
4479

A coalizão dos empresários da saúde e suas propostas 
para a reforma do sistema de saúde brasileiro: retrocessos 
políticos e programáticos (2014-2018)

The coalition of health entrepreneurs and their proposals 
for the reform of the Brazilian health system: political 
and programmatic setbacks (2014-2018)

Resumo  Com o objetivo de sistematizar as pro-
postas voltadas para a reformulação do sistema de 
saúde brasileiro, oriundas do setor empresarial da 
saúde, bem como contribuir para a compreensão 
do seu significado, foi realizado um ensaio apoia-
do na análise sobre o conteúdo dos documentos 
elaborados pelo Instituto Coalizão Saúde (Icos), 
no período compreendido entre 2014 e 2018. Para 
tanto, tomou-se como referências conceituais e 
metodológicas os estudos de Bourdieu, Coutinho 
e Labra. Com a mudança na correlação de forças 
decorrente do golpe parlamentar de 2016, ganha-
ram visibilidade as proposições do setor privado 
da saúde, que inicialmente pareciam corresponder 
a uma atualização da sua agenda histórica mas 
que vão progressivamente se transformando para 
se adequarem à nova conjuntura política e econô-
mica. A partir de então, foram criadas condições 
de possibilidade para um protagonismo desses 
empresários, no âmbito do campo do poder, em 
relação à reforma setorial e à formulação de polí-
ticas de saúde com repercussões relacionadas à de-
sestruturação do Sistema Único de Saúde (SUS). 
As contradições entre o discurso de defesa do SUS, 
por parte dos empresários, e as propostas concretas 
privatizantes podem revelar uma busca dos lucros 
simbólicos associados à defesa dos interesses públi-
cos e do universal.
Palavras-chave  Política de Saúde, Setor Privado, 
Privatização

Abstract  With the aim of systematizing the he-
alth private sector proposals related with the re-
formulation of the Brazilian health system, as 
well as contributing to the understanding of its 
meaning, an essay was carried out, based in docu-
ments from the Health Coalition Institute (ICOS) 
published in the period from 2014 to 2018. The 
document content analysis was carried out guided 
by some concepts of Bourdieu, Coutinho and La-
bra. With the change in the correlation of forces 
resulting from the 2016 parliamentary coup, the 
private health sector’s proposals gained visibility, 
which initially seemed to correspond to an up-
date of its historical agenda, but which are pro-
gressively changing to suit the new political and 
economic scenario. From then on, conditions of 
possibility were created for the protagonism of 
these entrepreneurs in the field of power in re-
lation to sectoral reform and the formulation of 
health policies, with consequences related to the 
disruption of the Brazilian Unified Health System 
(SUS). The contradictions between the discourse 
of defense of SUS by the entrepreneurs, and the 
privatizing concrete proposals may reveal a search 
for the symbolic profits associated with the defense 
of the public interests and of the universal.
Key words  Health Policy, Private Sector, Priva-
tization.
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Introdução

No Brasil, a crescente perda de governabilidade 
da presidenta Dilma Roussef – evidente a partir 
de seu segundo governo e agravada tanto pelos 
desdobramentos da situação econômica inter-
nacional, quanto pelas medidas de ajuste fiscal 
adotadas internamente desde 2014 – resultou no 
golpe parlamentar1 e em seu impeachment em 
2016. Em seguida, com a assunção de Michel Te-
mer ao poder, a crise se acentua em decorrência 
das mudanças no marco institucional do país, re-
presentadas pelas medidas políticas e econômicas 
então aplicadas.

Essas medidas, materializadas na EC 95, con-
gelaram o teto de gastos federais para a saúde e 
repercutiram diretamente no desfinanciamento 
do Sistema Único de Saúde (SUS), impondo se-
veros limites aos serviços ofertados à população. 
Na esfera política, a aprovação pelo Legislativo e 
Executivo da participação do capital estrangeiro 
na saúde incrementou os processos de privatiza-
ção e a discussão dos planos populares2,3.

Esse processo se espraia na desconfiguração 
institucional do SUS quando faz retroceder al-
gumas de suas políticas estruturantes, como é o 
caso da Política Nacional de Atenção Básica4, do 
Programa Nacional de Imunização5, da Política 
Nacional de Saúde Mental6; do Programa Farmá-
cia Popular7 e do Programa Mais Médicos. Parti-
cularmente, observam-se efeitos deletérios dessa 
crise institucional sobre o “ânimo” da força de 
trabalho, desmobilizando-a em relação aos inves-
timentos na organização do SUS e com repercus-
sões na formação em Saúde Coletiva dos diversos 
profissionais de saúde.

Em escala internacional, as ameaças aos sis-
temas de proteção social, nos momentos de crise, 
que correspondem aos ataques ao princípio da 
solidariedade, levam as políticas sociais ao des-
crédito, abrem caminho para as privatizações e 
fazem com que a população deixe de reivindicar 
direitos e exercer pressão sobre o Estado8.

Retornando ao caso brasileiro, as mudanças 
impostas pela conjuntura econômica e a partir 
do deslocamento de poder ocorrido no período 
analisado neste artigo, abriram espaço para o sur-
gimento de propostas provenientes de determina-
dos setores empresariais para a reformulação de 
todo o sistema de saúde. Representantes de hospi-
tais, da indústria farmacêutica, de planos de saúde 
entre outros, até então limitados às reivindicações 
setoriais e de forma segmentada, bem como enti-
dades associativas específicas (Quadro 1), desde 
2015 se unificaram em torno do Instituto Coali-

zão Saúde (Icos), passando a se colocar como re-
presentantes dos interesses da população9.

Não que o setor privado historicamente te-
nha se ausentado dos debates sobre a criação do 
SUS. Desde a votação do Capítulo da Saúde na 
Constituição de 1988, a presença de representan-
tes empresariais se fez notar tanto nos votos mi-
noritários, dados ao relatório da comissão de sis-
tematização, como no impasse criado em relação 
ao financiamento e à natureza pública da saúde10. 
Nesses 30 anos importantes transformações ocor-
reram com o setor privado que se complexificou, 
passou a sofrer influência do processo de finan-
ceirização da economia, ampliando suas diversas 
intersecções e relações de interesses com a esfera 
pública11-13.

Embora outros autores tenham discutido o 
protagonismo dos empresários da saúde no que 
tange ao surgimento do movimento Coalizão 
Saúde e do Icos3,14, bem como suas articulações 
com o governo Temer, a exemplo da proposição 
dos planos populares de saúde15, pouca atenção 
tem sido dada ao conteúdo de propostas voltadas 
para a reforma do sistema de saúde e ao signifi-
cado dessa grande articulação dos diversos repre-
sentantes privados organizados em torno de uma 
única entidade, o Icos.

Em que medida essas proposições se consti-
tuem apenas em atualizações das históricas rei-
vindicações do setor privado ou em propostas 
voltadas para a desestruturação do SUS e sua 
substituição por outros arranjos institucionais? 
Por que razão os empresários passam a reivindi-
car um lugar como representantes das necessida-
des da população? Com o objetivo de sistematizar 
as propostas dessa potente articulação empresa-
rial para o sistema de saúde brasileiro, bem como 
de contribuir para a compreensão acerca de seu 
significado, o presente ensaio, apoiado em fontes 
documentais e bibliográficas, formula algumas 
hipóteses a respeito.

Para a discussão sobre os conteúdos dessas 
propostas, foram analisados dois artigos publi-
cados no Jornal Folha de São Paulo9,16; todos os 
documentos produzidos pelo Icos17-21, no período 
de 2014 a 2018, num total de cinco documentos; e 
os sites das associações constitutivas da entidade. 
Buscou-se identificar nos documentos: autoria, 
objetivos, concepção sobre o SUS; diagnóstico 
sobre a situação de saúde e sobre o sistema de 
saúde; propostas para mudanças do sistema de 
saúde. Além disso, a análise apoiou-se em concei-
tos e formulações de Bourdieu22-24 sobre campo, 
interesse e o universal, bem como nas reflexões 
de Coutinho25-27 sobre a categoria dos interesses.
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O Surgimento do Instituto Coalizão Saúde 
(Icos) e a ausência de diálogo com o 
movimento da Reforma Sanitária Brasileira

Em 2014, foi lançado um manifesto enca-
beçado pelos médicos Giovanni Guido Cerri e 
Cláudio Lottenberg16, intitulado A hora e a vez de 
debater saúde, explicitamente voltado para influir 
no segundo turno da eleição presidencial daquele 
ano e reivindicar a representação do setor empre-
sarial da saúde. Aquele movimento auto definia-
se como colaborador do governo e da sociedade.

No manifesto, a importância da saúde era 
justificada tanto pelo fato de ser apontada como 
principal problema do país pelos eleitores, quan-
to por movimentar 9,2% do PIB. A crítica central 
nele contida se concentrava na redução dos re-
cursos federais para a saúde e na defesa de 10% 
da receita corrente bruta para o orçamento do 
SUS, bandeira essa, naquele momento, encampa-
da por diversos outros movimentos e entidades 
representativas da saúde16.

Em 2015, o movimento consolidou-se com 
a criação do Icos que se auto definia como “re-
presentante da cadeia produtiva do setor saúde 
pretendendo contribuir, de forma propositiva e 
pluralista, para o debate e a busca de novos avan-
ços em saúde, em resposta às demandas da popu-
lação e às necessidades do país”16. Propunha-se a 
atuar como uma referência do pensamento e da 
formulação de políticas inovadoras para a saúde. 
Desde então, essa entidade vem produzindo e pu-
blicizando um conjunto de documentos e relató-
rios executivos, os quais detalham suas propostas 
e estratégias para transformar o sistema de saúde 
brasileiro. Em 2016 e em 2017 foram divulgados, 
respectivamente, os documentos: Proposta para o 
Sistema de Saúde Brasileiro17 e Uma agenda para 
transformar o Sistema de Saúde18. Os resumos exe-
cutivos do Icos para esse período19,20, bem como 
o caderno de propostas publicado em 201821 per-
mitem apreender a evolução de suas formulações.

No conjunto dos documentos divulgados 
pelo Icos17-21 não se encontra objetivamente o que 

Quadro 1. Associações e empresas componentes do Instituto Coalizão Saúde, segundo o tipo de atividade, Brasil, 
2019.

Tipo de atividade Empresas/Associações

Prestadores de serviços médico-
hospitalares 

Hospital Albert Einstein; Hospital Sírio Libanês; Oncoclínicas

Prestadores de serviços laboratoriais Grupo Dasa; Grupo Fleury; Grupo Sabin

Prestadores de serviços educacionais FFM- Fundação Faculdade de Medicina

Produtores da Indústria Farmacêutica Abbott Laboratories; AbbVie; Johnson & Johnson; EMS – Indústria 
de medicamentos; InterSystems; MSD Brasil; Sanofi

Empresas de Planos e seguros de saúde Amil; Unimed Brasil; Healthways

Entidades associativas Abramge – Associação Brasileira de planos de saúde; Anab - 
Associação Brasileira das administradoras de benefícios;
Abimed - Associação Brasileira da Industria de Alta Tecnologia de 
Produtos para Saúde; Abimo - Associação Brasileira da Indústria 
de Artigos e Equipamentos Médicos e Odontológicos;  Abramed 
– Associação Brasileira da Indústria de artigos e equipamentos 
médicos, odontológicos, hospitalares e de laboratórios; Abraidi 
– Associação Brasileira de Importadores e Distribuidores de 
Implantes; Anahap -  Associação Nacional de Hospitais Privados; 
CNS – Confederação Nacional de Saúde; CMB – Confederação das 
Santas Casas e Hospitais Filantrópicos; Cbex – Colégio Brasileiro de 
Executivos da Saúde;
FBH - Federação Brasileira de Hospitais; FenaSaúde – Federação 
Nacional de Saúde Suplementar; Sinaemo – Sindicato da Indústria 
de Artigos e Equipamentos Odontológicos; Fehoesp – Federação dos 
Hospitais, Clínicas e Laboratórios do Estado de São Paulo; Interfarma 
– Associação da Indústria Farmacêutica de Pesquisa; SindusFarma

Fonte: elaboração das autoras; site oficial do Instituto Coalizão Saúde (Icos). Disponível em: http://icos.org.br/quem-somos/
associados/.
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se denomina “sistema de saúde”. Por vezes, pode-
se entender que a referência é a todo o sistema de 
saúde, quando pretende “congregar instituições 
públicas e privadas com interesse em contribuir 
para a melhoria do sistema de saúde brasileiro 
em suas vertentes pública e privada”19; em outras, 
a menção parece ser específica para o setor priva-
do: “acreditamos que saúde é um bom negócio, 
em que todos ganham”19; e, em algumas outras, a 
referência é explicitamente ao SUS: “a defesa do 
Sistema Único de Saúde, bem como o reconheci-
mento da iniciativa privada como complementar 
a ele, deve motivar o aperfeiçoamento de mode-
los que já vêm sendo implantados com sucesso, 
como as parcerias público-privadas”17.

Talvez, essa ambiguidade seja devida à agenda 
reivindicativa das empresas privadas por mais re-
cursos e menos controle, com o inovador objetivo 
de gerir o SUS e de se apropriarem definitivamen-
te de todo o “mercado” com o qual ele se articula, 
mantendo-se na retaguarda o que resta do SUS 
para cuidar daquilo que não é o mais lucrativo.

Alguns autores3 entendem que a agenda 
prioritária do Icos pauta-se nas proposições que 
objetivam transformar “os sistemas de saúde 
público e privado ou simplesmente Sistema de 
Saúde Brasileiro (e não mais SUS)”. Para tanto, 
os empresários do setor privado em suas pautas 
reivindicativas reforçam as estratégias de fortale-
cimento dos mecanismos de livre mercado e de 
um novo modelo de governança que amplie a 
participação dos prestadores privados na defini-
ção das políticas de saúde.

Assim, nos documentos, a defesa do SUS não 
aparece como defesa do público mas, de modo 
recorrente, como “incentivo ao fortalecimen-
to das parcerias público-privadas (PPP), dando 
mais segurança jurídica a elas e incentivando 
as Organizações Sociais da Saúde (OSS) e as 
Parcerias para o Desenvolvimento de Produtos 
(PDP)”19. Em outra passagem está referido que 
o Icos, “pode melhorar a interação entre o públi-
co e o privado para que tenhamos um sistema de 
saúde cujos custos caibam nos bolsos das pesso-
as, para que seja uma área próspera e que atenda 
com satisfação, os indivíduos e as empresas”19.

Essa afirmação extrapola a histórica e per-
manente pauta do setor privado de saúde por 
mais espaço de realização de lucro por dentro da 
esfera pública através das PPP e das vendas de 
serviços assistenciais. Ela revela, explicitamente, 
que o atual projeto político ideológico relativo à 
política de saúde, proposto por esse grande con-
glomerado empresarial visa, na prática, destruir 
o caráter público, universal e integral do SUS. 

Esse propósito foi sintetizado por Mathias14 na 
formulação, segundo a qual, os objetivos do Icos 
seriam tornar o “SUS totalmente integrado ao se-
tor privado e coordenado por este. Um SUS que 
continua SUS mesmo deixando de sê-lo”.

É nesse contexto, de inquestionável favoreci-
mento do protagonismo político dos empresá-
rios na arena da política de saúde, que a lógica 
mercantil e suas conhecidas consequências para 
a saúde humana pretende reconfigurar a orga-
nização médico-assistencial e sanitária do país, 
deixando à margem uma perspectiva ampliada 
de saúde.

Nesse sentido, o discurso prevalecente do Icos 
é que os setores público e privado devem traba-
lhar em sinergia objetivando garantir os interes-
ses da população. Em vários trechos dos docu-
mentos referidos aparece a expressão “demandas 
da população e suas necessidades de saúde”, sem 
qualquer explicitação à “incontornável comple-
xidade conceitual” dessas questões28.

Nesses documentos, as necessidades em saú-
de são definidas apenas como acesso e consumo 
de serviços assistenciais. O debate sobre o concei-
to de necessidades de saúde, muito caro à Saúde 
Coletiva, tem revelado a importância analítica 
e prática de considerar que as necessidades não 
expressam apenas os aspectos biológicos da ques-
tão, mas também outras dimensões (sociais, cul-
turais, econômicas). Essas dimensões vão se con-
formar em sua diversidade a partir da inserção 
dos diferentes grupos sociais nos processos pro-
dutivos específicos de cada sociedade, processos 
esses geradores de distintas condições de saúde29.

Nas declarações, mesmo quando aparece a 
menção às condições de vida, ela se fundamenta 
numa homogeneidade social que ignora os pa-
drões de desigualdade da sociedade brasileira, 
amplamente analisados por diversos autores30-32, 
como se sob essa condição estrutural “uma forma 
bem saudável de viver” pudesse estar ao alcance 
de todos em qualquer situação histórica e social: 
“a expectativa é que as pessoas possam experi-
mentar uma forma bem saudável de viver, que 
elas possam viver na sua plenitude”17.

Em Uma agenda para transformar o Sistema 
de Saúde18, a despeito da crítica sem maior funda-
mentação à prioridade supostamente conferida 
pelo “sistema brasileiro” às doenças “agudas” do 
passado, há uma tentativa de melhor caracteri-
zar a situação de saúde a partir da formulação da 
existência de uma tripla carga de doenças: doen-
ças crônicas, infecciosas e causas externas.

Contudo, esse diagnóstico é feito sem qual-
quer referência à bibliografia especializada sobre 
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o tema que analisa a evolução dos problemas de 
saúde da população brasileira e tem identificado 
um quadro muito mais complexo do que o su-
marizado33,34.

A transição epidemiológica do país, inicia-
da na década de 1970, parece ser um problema 
atual ou futuro. As fontes citadas são por vezes 
reportagens da grande imprensa ou declarações 
de sociedades de especialistas. Também não há 
qualquer referência às políticas existentes para o 
controle das doenças crônicas não transmissíveis 
em relação às quais também existe uma biblio-
grafia com a qual o documento não dialoga.

O Instituto desconsidera em seu audacio-
so projeto para a transformação do sistema de 
saúde brasileiro, um conjunto importante de 
estudos epidemiológicos desenvolvidos, tanto 
pelos pesquisadores do Campo da Saúde Coleti-
va, quanto pelas áreas técnicas do Ministério da 
Saúde. Afinal, como é possível formular política 
de saúde sem o devido embasamento do quadro 
sociossanitário?

Por fim, deve-se ressaltar que todos os espa-
ços de participação social são ignorados, apa-
recendo na proposta do Icos apenas o suposto 
“empoderamento da população” que ocorreria 
a partir da publicação de dados e da permissão 
para “fiscalização das instituições, com pacientes/
cidadãos fazendo escolhas mais conscientes”21.

Associativismo, campos e interesses

O que há de novo nessa movimentação do se-
tor privado na saúde a partir de 2014? São iden-
tificados pelo menos três fenômenos. O primei-
ro deles, consiste na criação de uma associação 
inter categorias e de segmentos da denominada 
cadeia produtiva da saúde superando, ainda que 
provisoriamente, as contradições internas entre 
empresas de planos e seguros, prestadores e pro-
dutores de insumos. O segundo, se configura pela 
formulação de proposições voltadas para o públi-
co e o universal que ultrapassariam os interesses 
imediatos desses agentes, mesmo que apenas no 
discurso. Já o terceiro, toma forma na disputa, no 
âmbito do campo do poder, no sentido de Bour-
dieu24, mediante as propostas para a reforma do 
sistema de saúde brasileiro.

No Brasil, o associativismo de grupos empre-
sarias da saúde é um fenômeno que data do sécu-
lo vinte. Foi abordado por Labra35, ao estudar as 
relações da sociedade com o Estado, apontando 
que ora as transformações e os processos detec-
tados aparecem como iniciativas e concessões do 
Estado, ora como conquistas sociais.

Mas como bem detecta a autora, os sistemas 
políticos são mais complexos do que essa pola-
ridade e, por essa razão, a acomodação de inte-
resses negociados e de políticas de concertação 
ressaltam a importância das associações de inte-
resses enquanto manifestações de agentes sociais 
que devem desempenhar papel decisivo nos pro-
cessos de formulação de políticas públicas.

Essa discussão importa para o entendimento 
de um fenômeno frequente no processo deno-
minado de “concertação política” que expressa 
os embates permeados por alto grau de disputa 
política e ideológica entre os membros de grupos 
em confronto.

A ligeireza dessas considerações não deve 
ocultar o problema em que reside a representação 
de interesses quando se considera sua extrema 
variedade de acordo com o país que se está refe-
rindo. Portanto, deve-se atentar para as comple-
xas coalizões presentes em diferentes estruturas 
de governos nas quais, em princípio, deveriam 
se fazer presentes representantes do trabalho, do 
capital e do Estado, de modo a assegurar as polí-
ticas de interesse às partes em questão.

Ainda assim, tal configuração parece não 
mais dar conta da enorme variedade de “sub-in-
teresses” detectáveis nos espaços das políticas 
públicas quando parece se desenhar uma grande 
fragmentação do Estado em um mosaico de múl-
tiplos interesses departamentais. Como mencio-
na Labra35, “nesses casos o policy-making tenderia 
a se realizar entre frações do Estado e grupos de 
interesses clientelistas”.

No caso do associativismo no setor privado 
na saúde, já na primeira metade do século XX os 
arranjos corporativos correspondentes se faziam 
presentes. Labra35 nomina várias entidades asso-
ciativas – algumas delas persistem até hoje – para 
ressaltar pelo menos dois aspectos que podem 
inspirar o esforço para se compreender esse fe-
nômeno nos tempos atuais. Ela chama atenção 
para o fato de, ainda nos anos setenta, as asso-
ciações haverem passado por “um processo de 
concentração e hierarquização da representação 
ao nível nacional, sem terem chegado, contudo, a 
configurar uma organização que agregasse todos 
os interesses do empresariado”35. Pontua, tam-
bém, alguns fatores (hoje, decerto, insuficientes 
para a compreensão do problema), aos quais 
atribui o efeito de o mercado privado, bastante 
heterogêneo, encontrar-se “em pleno processo de 
especialização funcional e reagrupação/mutação 
de interesses” 35.

Tomar essas perspectivas como ponto de par-
tida para explorar a configuração atual que assu-
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me uma determinada representação do sistema 
privado brasileiro, possibilita afirmar um pressu-
posto segundo o qual sob distintas conjunturas 
políticas, são as tendências manifestas do desen-
volvimento capitalista do país que vêm moldan-
do as relações dos segmentos empresariais da 
saúde com o Estado, rebatendo as consequências 
para a sociedade que, ao fim e ao cabo, é quem 
paga as contas.

Seria o caso, por exemplo, da permissibilida-
de advinda com a promulgação da Lei do Capital 
Estrangeiro em 2015 (Lei 13.097/15)36, para ga-
rantir e fomentar as transações entre os capitais 
nacionais e estrangeiros na assistência, setor até 
então protegido por prerrogativa constitucional. 
Desde o início de sua vigência, tem sido respon-
sável por fusões e aquisições entre empresas pres-
tadoras de serviços levando à formação de gru-
pos monopólicos entre hospitais, laboratórios e 
empresas de planos.

A concertação social resultante desses proces-
sos tem sido mediada pela pauta de reivindica-
ções e demandas dos segmentos empresariais e 
balizada pela força dos arranjos lobistas que os 
mesmos conseguem aglutinar em torno de seus 
projetos.

Esse tem sido um processo ágil e permanente, 
que já apresentava particularidades visíveis na pri-
meira década desse século37, particularidades essas 
que foram se plasmando em anos recentes e se 
emoldando às transformações políticas e econô-
micas experimentadas pela sociedade brasileira.

Anteriormente ao surgimento do Icos, pare-
ceria impossível que uma entidade única con-
seguisse acumular potencialidade política para 
vocalizar as demandas da maioria de um setor 
historicamente pulverizado em múltiplos inte-
resses. E mais, um agrupamento com finalidades 
mercantis, porém, ousado o suficiente para pro-
por representar toda a sociedade, aspirando, des-
de então, construir um “novo sistema nacional 
de saúde”!21. Ousado, porque agora manifesta, 
explicita, o poder de decidir sobre a formulação 
de uma política pública que vem se consolidando 
há trinta anos.

Ademais, coloca-se uma outra incompati-
bilidade nesse objetivo, essa nuclear, porquanto 
os interesses empresariais ao se mobilizarem na 
direção da maximização dos lucros sempre serão 
estranhos às finalidades do setor público.

A esse respeito, caberia acatar a sugestão de 
Coutinho25-27, em seu estudo sobre a representa-
ção de interesses e retomar algumas de suas inda-
gações condutoras: que fatores levam à formação 
de um grupo de interesses? De quem são os inte-

resses representados? Qual é a justificativa para 
representar interesses?

Também Bourdieu23, desenvolveu a ideia de 
que não existem atos desinteressados. Segundo 
este autor, o mundo social seria constituído por 
campos sociais, enquanto espaços de relações, 
onde estão em jogo questões particulares, onde 
há interesse, investimento, illusio, em questões es-
pecificas daquele universo social. As associações 
fazem parte da organização de grupos sociais nas 
suas disputas e muitas vezes podem se constituir 
em âmbitos de consagração e de acumulação de 
poder simbólico e político. Ele estudou os diver-
sos campos sociais, cientifico, artístico, político e 
burocrático22-24. Ao analisar o processo histórico 
de gênese do Estado, particularmente a consti-
tuição do campo burocrático, chamou a atenção 
para o que ele considerava a alquimia da trans-
formação dos interesses particulares em interes-
ses universais.

Sendo assim, o que representam esses agentes 
formadores do Icos enquanto sujeitos políticos 
oriundos de vários segmentos produtivos e or-
ganizados em associações setoriais? Todos care-
cem de realizar-se no mercado, ao mesmo tempo 
em que se antagonizam, pois se estabelece entre 
eles e em vários sentidos, múltiplos confrontos 
particulares, na direção de interesses puramente 
privados, competitivos entre si. Para os planos de 
saúde quanto menos consumo de serviços médi-
cos e laboratoriais, mais lucro; já para os donos 
de hospitais, para a indústria farmacêutica e de 
equipamentos, quanto mais consultas e interna-
ções, mais lucro.

Alguns fatos são indicativos dessas conside-
rações. No âmbito dos planos de saúde atuam 
hoje no mercado três entidades que os represen-
tam (Associação Brasileira de Planos de Saúde 
(Abramge), Federação Nacional de Saúde (Fena-
saúde) e Federação Brasileira de Planos de Saúde 
(Febraplan).

A alardeada perda de clientela dos últimos cin-
co anos não atinge igualmente os filiados de todas 
essas entidades, ainda que a sobrevivência de en-
tes com iguais finalidades no mercado dependa de 
uma disputa por clientelas que se agudiza em si-
tuação de crise econômica. Contudo, as entidades 
economicamente mais sólidas dispõem de outro 
lastro de sustentação, resultante de estratégias que 
não apenas a comercialização de produtos. Nesse 
caso, são suas bases materiais que lhes possibilitam 
investir no mercado financeiro em busca de outras 
rentabilidades. E é por essa razão que mesmo em 
cenário de crise continuam a crescer os lucros no 
âmbito da saúde suplementar.
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Adicionalmente, ecoam os conflitos existen-
tes entre os prestadores de serviços e as empresas 
de planos e seguros, quando o tema é o aumento 
desenfreado dos custos em saúde. São bem co-
nhecidas as divergências entre esses agentes, po-
sicionando-se de um lado as empresas de planos 
e seguros e de outro os prestadores hospitalares e 
a indústria farmacêutica.

Ainda, para fortalecer o argumento, deve 
ser lembrada a hierarquização existente entre os 
hospitais filantrópicos, considerando que estão 
divididos em pelo menos duas categorias, com 
contratos remuneratórios diferenciados: aque-
les reconhecidos pela certificação de qualidade e 
segurança – “os hospitais de excelência” – cujos 
contratos especiais com o Ministério da Saúde os 
habilita a prestar consultorias e oferecer progra-
mas de treinamento a hospitais da rede pública, 
inclusive à rede dos Hospitais Universitários/
EBSERH. Os demais, são a grande maioria que 
presta serviços assistenciais ao SUS.

Ao expor suas intenções com tamanha clare-
za e ênfase, o Icos faz a defesa de interesses dos 
seus distintos associados, tecendo críticas aos 
excessivos processos de judicialização presentes 
no SUS ou enaltecendo desde os bons resultados 
alcançados pelas OSS, como reivindicando a agi-
lização das autorizações para pesquisas clínicas21.

Por essas perspectivas, atenderia às empresas 
de planos e seguros, ao realizar seus interesses 
de deter os processos de judicialização e os altos 
custos neles envolvidos. De outro modo, respon-
deria aos prestadores de serviços que pretendem 
garantir as possibilidades lucrativas propiciadas 
pela expansão desregulada das OSS38 e de outras 
PPP, assim como às expectativas da indústria far-
macêutica quando pressiona por facilidades jun-
to às PDP.

Para levar a cabo objetivos como esses, o Icos 
não descuida de movimentos próprios ao “lo-
bismo” – atividade que mais se expandiu, por 
exemplo, nos Estados Unidos – quando o mundo 
dos negócios passou a se mobilizar intensamente 
para tentar controlar o poder legislativo e tentar 
até mesmo criar leis8.

Desse modo, seus dirigentes estiveram reuni-
dos “com as principais autoridades da República 
levando sua agenda para uma saúde melhor e 
mais acessível para a população”, tendo sido re-
cebidos em audiência pelo presidente Michel Te-
mer17: “Para que a iniciativa tenha continuidade e 
as propostas possam, de fato, avançar, ficou defi-
nido que o Icos terá encontros periódicos com o 
chefe do Poder Executivo”.

Mas o Icos também esteve com deputados 
e senadores e com o ministro do STF, Ricardo 

Lewandowsky. Com esse último tratou, particu-
larmente, do problema da judicialização, ocasião 
em que o secretário de Serviços Integrados à 
Saúde do STF, defendeu a integração das expe-
riências dos setores público e privado: “O priva-
do, com sua experiência de gestão e condução de 
processos, voltados para a qualidade e a atenção 
ao usuário. E o público, pela capilarização”19.

Embora a expressão “sociedade civil” apareça 
em várias passagens dos documentos do Icos, o 
que se constata é que nesse conjunto de reivindi-
cações particulares ela expressa uma determina-
da representação de interesses, inerente aos seto-
res produtivos da saúde, mas não propriamente 
as demandas de toda a sociedade civil.

Dessa forma, fica claro que os interesses das 
diversas empresas e associações empresariais 
que compõem o Icos confluem numa certa dire-
ção – traduzida pela busca da “sustentabilidade 
financeira”, leia-se, sobrevivência e lucratividade 
empresarial. Pertencentes ao campo econômico 
onde prevalece a lógica dos negócios são negó-
cios, porque abririam mão de suas contradições e 
disputas internas em busca de um bem comum? 
A hipótese da busca da associação para melhor 
apropriação dos recursos universais no âmbito 
do Estado e, dessa forma, auferir lucros simbó-
licos, mas também econômicos, pode ser assim 
formulada.

Considerações finais

A análise, ainda preliminar, realizada no presente 
artigo sobre o conteúdo das proposições do Icos 
revela, a despeito do discurso em contrário, que 
seu projeto político ideológico relativo à política 
de saúde tem o potencial de, em nome do público 
e do universal, inviabilizar o SUS universal e pú-
blico e, consequentemente, retirar da população 
o seu direito inalienável à saúde.

Havendo concordância entre os autores re-
visados quanto à crescente hegemonia do setor 
privado na defesa de seus interesses particula-
res, faz-se necessário investigar as novas formas 
de organização do empresariado da saúde, bem 
como suas estratégias de aproximação com os 
poderes político e econômico.

A exploração da hipótese aqui formulada re-
quer a realização de investigações adicionais que 
analisem as transformações nos espaços sociais 
e campos relacionados com a saúde. Isso impli-
caria na análise das trajetórias social, política e 
profissionais dos principais agentes envolvidos 
ao lado da melhor identificação dos possíveis 
históricos22.



4486
M

or
ai

s 
H

M
M

 e
t a

l.

Mas, as lacunas não se situam apenas no pla-
no do conhecimento. Como adverte Mattos et 
al.39, “o que dá para saber é que eles estão se orga-
nizando e que vão ter influência”. E para não res-
tar dúvidas deve-se atentar para a promessa do 
presidente do Icos de que “Este projeto será visto, 
em alguns anos, como o início de uma profunda 
e bem-vinda transformação do sistema de saúde 
do Brasil. (...) Agora, há um caminho a seguir”20.

Se não há dúvidas quanto ao caráter demo-
cratizante das proposições da Reforma Sanitária, 
há incertezas quanto às estratégias requeridas e 
necessárias para acumulação de forças visando 
retomar e aprofundar a pauta discursiva que es-
truturou o SUS. Particularmente, no tempo his-
tórico em vigor no país, de retrocesso democráti-
co e civilizatório.
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